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ESTADO DE ALAGOAS

TRIBT]NAL DE CONTAS DO ESTADO

ATO N" 9312023

OISPOT SOANP O ENVIO DE REMESSAS
pARA o exenciclo DE 2023 Dos MoDULos
QUE MENCIONA, EXCETUA UNIDADES
JURTSDTCTONADAS e oÁ ourRAS
pnovroÊNcras.

Considerando a publicação da Resolução Normativa n" 0112022 que instituiu e

regulamenta o SIAP - Sistema Integrado de Auditoria Pública no râmbito do Tribunal de

Contas do Estado de Alagoas e dispõe sobre a remessa de dados referentes a execução

conüíbil, orçamentiíria, financeira e patrimonial, bem como os dados vinculados aos atos

de gestão, por parte da administração direta e indireta dos poderes executivo, legislativo e

judiciririo da esfera municipal e estadual como também das demais unidades

jurisdicionadas, na forma e nos prazos estabelecidos nesta Resolução;

Considerando a necessidade de que toda a base de dados referente ao exercício

financeiro de 2023 seja encaminhada nos padrões tecnológicos e seguindo os leiautes

previamente estabelecidos na plataforma do SIAP;

RESOLVE:

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando a busca do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas - TCE/AL pelo

aprimoramento através de modemas práticas tecnológicas, para que o seu papel

constitucional de órgão de gestão e controle extemo seja exercido de forma mais eficiente

e eficaz, atendendo aos anseios dos cidadãos e jurisdicionados.

Art. l' Excetuar do envio das remessas para o exercício de 2023, o

encaminhamento dos Módulos I - Planejamento Orçamenüirio (PPA, LDO e LOA); II -

Execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil; III - Relatório Resumido de

Execução Orçamentaria (RREO); IV - Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e VIII - Remessa

de encerramento de exercício para as Unidades Jurisdicionadas regidas pela Lei Federal n"

6.404, 15 de dezembro de 1976, excetuando-se Í§ empresas estatais dependentes, nos

termos do inciso II do art. 2o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. À
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Art. 2" As Unidades Jurisdicionadas que não possuem quadro de pessoal vinculado
a Unidade deverão fazer o envio da remessa do Módulo V- folha de pagamento de pessoal,

sem informações - "vazio", encamiúado pelos responsáveis no Cadastro nas Unidades

Gestoras e Responsáveis - CARDUG.

Art.3'Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4" Revogam-se as disposições em contrário, em especial o ATO N'5212023,
de 14/2/2023.

EdiÍicio Guilherme Palmeira, em Maceió, 27 de abril de 2023

Conselheiro FERNANDO O TOLEDO
Presidente

Publicado no DO-e do dial?/4/2023.

ipvfacb/



DIARIO OFICIAL ELETRONICO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

fGtt
t$,,'
TCE.AL

Fcmando RibêiroToHo
Conselheiro Presidentê

Otávio Lêssâ dê Gerâldo Santos
Conselheiro - Vice_Presidente

Rosâ Mada RibêiÍo de Alh4üêÍqu.
conselheiÍe

Maíia Clêidc cosle 8csêrÍa
consêlhêira

Ansalmo Rob.no de 
^lmeida 

B.ito
conselheiro

Rod.ioo Siou.ir. CaYalcâÍrte- coàselhêiÍo

Renltá Pêrêi a Pirú Câlheiros
cons€lheitâ

anâ Reouêl Bibri.o Sâmpáio CalhêiÍos
bonsêlhêira Sub-slitulâ

Àlbeíto Piíes Alvês de Abrêu
ConsêlheiÍo Substituto

Sérqro Ricârdo Mecrêl
ConaelherÍo Subslilulo

otáúo Lêa.. dê Garaldo Sânto!
ConsclheiÍo Presidênte

Mâii. Clêida Co.ta BêêrÍa
cônÁêlheiaa

nodÍioo §ouêira Csvalc.nte_ 
c.ràselhêiÍo

anâ Reouel Ribêiro sampaio calh.iro3
ilonsêlheirâ substitula

S.íqio RieeÍdo Maciêl
c-n.Cheiro Substituto

ÂnBdmo Robc.to de Àmcida Brito
Consêlhêiío PÍeridentê

Ro.â Maú Bibciro d. 
^lbuquêauêconselheÍa

Rênát Plrri.a PiÍú C€lhêros
ConsêlheÍâ

Àlbêrto Pirês Ahcs dê Àbrêu
conselhêiro Substatuto

Rosâ Mâri. Bibêko De ÂlbuqueÍquê
Conselheira OuüdoÍa

RodÍioo Siouêüa Cávâlcâ ê
consetÉ€iío : corÍêgedoÍ Gêral

Maria Cleidê Costâ BcsêÍÍâ
Consêlhêirâ - Dirêtoíâ Geral

câbináe dâ Píêsidàncie
Pr.Âidênciâ..-.-.............

atos e Dêspachos.. ........

côns.lhciro Oláüo Lcs-s. dc GcraÉo SaÍrtos ...............-.....

AcóÍdão
Consêlh.ira Mâriâ ClGidG Costa Bcsêrrâ. . ......... ..... ........

Decrsão Monocráltcâ.....
coNaltEiro-subctit(o séígio Sicrrdo Macicl......

Oêcisáo Monocrá1ica.....

....20
,.,,20
....23
,,,.,23
....27

.27
...-27
....27
,,,,.27
.._.27
,,. ',27

Ministérío Público dê Contâs..
l. PÍocuÍâdoria do Miniíê.io ftiblico de Coítes.......

Alos e Despachos.......... .

6' Procuíâdo.ia do lrinistério Público da contas.......
alos e Despachos ......

Presidência

Atos e Despachos
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DspOE soBÀE o ENvlo DE REMESSaS PARÂ o ExEFcÍcloDE 2023 Dos

uôoúrós oug ugltctoltA ExcETua uNlDAoEs JURlsDlcloNÁDAs E DÁ ourRAs
PBovloÉNclas.

O PiESIDET{ÍE OO TRIBUI{^! DE COrt SDO€SI oODEAL GO^S, no uso dê suâs

âtribuiçóês l.gais c rcgimlntais,

CdrúL.aÍb â bu§ce .b Tribunel (h contâs do Eíadô dê Alâg@s ' Tct/AL pêlo

âp.Ínorâmênro àrávês d. rEdêmâs prálicás le.ioligcas. Paâ qu. o sê! pâp'l

c;nstituc'ooâl de ótgão d. g.§üio e contÍok .nlrno s.ja .rêrcdo d€ íoímâ mais

áciêntê . cícãr, ât odcndo âos anslios dos cidad'ãos ê jurisdicionâdos.

Col.kl.rÍdo a Publk ção dâ R.3ohção tloímaüvã nô Ol/2022 qllc hstnúr ê

ruulàmênta o Snà _ Sií.rYÉ lnteqrado d. Audnonô PÚbl'câ no àmbilo do Tnbun'l dc

C;râsdoEs!âdodêAlaqoâscdi.Pócsoàrca rco.sli dededos íêlcr.nl6 âertcução
côntábrl oícâmêntâria, fnânceiÍâ . 9âtíimofliel, bêm conto os dados vnculados as
âtos de oêaÉo. DoÍ Dânê d. âdmnisÍ.çáo diíelâ e indiíêlâ dos pôdêíes erecúivo'
ld'3lâlN; ê iudicÉ;o dâ lsldâ muí,cipàl ê eltàdual como tembêm dss dêmá's

uía"a."turiiat,onaoas. n" íoÍma. no! p.âzos .sr.b.l.cdG n.3râ Bê3olução'

Côll.k|ãúô t n€cessidáde dê quê loda a bá§ê de dâdos ,eter6tê âo etsêicio
ÍnânceiÍo dê 2023 s.iâ êncamnüâd. nos PãdÍõ.§ l.cnológicos e sêguindro os lêÉúes
pí.viâmênt. êstabêlê.idos nâ phâíoÍma do slaP:

BESOLVE

^Í! 
r' Ercetu.r do ênvio dâ3 rcme§§â3 páíâ o ercícÍcio de 2023, o êncaminhaínento

dos Miidulo3 I - F'lânêi.mêoto OÍçín€ííáíio (PPÀ LDO . tOA); ll _ Execuçáo
qcamnrinr. frmmen, palrimonÉl e conláÚl: tll _ 8êlst&ro Raum'do d' tI*uÉo
o,ii.màiánâ IRBEo): lv _ Rêlalóno d. Gêslão Fr*.| (ÂGO e vlll'Êemêssâ de

-":namcnto ót ercrcrcio oâía as Unidà&§Ju sdrconadas r.gidãs p.lâ Lâ t'dcral
n" 6.404, I 5 d! d.zdnbrc d. I 976. cxceluando-se as êmpíesas .slatais d'pcid'nles
no5 l.mos do incisô ll do tt 2' dá Ler Comphíncnlar nâ l0l , d. 4 d. maio d' 2000'

^,t 
2o 

^s 
unidad.s JuntdicionâdâÊ qu. náo possoêm quâdro dê pêssoâl vinculâdo

a Unidáde d.v€íâo íazer o .nvio de .ún.ssa d'ô Modulo v' íolhâ dê pagâmênto dê

D.s5osl. sêm '.Íomâço.6 - 
'vâz'o' .ftámrnhâdo pêlos re§ponsávers no Câdasltu

nls undadê G$toras. Â.sDonsávars - CARDUG

An.3o Esr. Ato.nlrãêm vigd ná dâtà d. suâ publicação.

tll-,lo R.vogâm_sê a§ dbPosiçõ.§.m conlílinq Grn .sp..ial o ÀTO N" 52/2023, d€

11/2t20?3.
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Ediíiciô Guilhêrmc Pâlmsna,.m M.c.i4 27 dê óíil d. 2023.

coôsêlhêiro FEnlüllDo BlBEno ToLEm

Pí.sid€nr'

.) oiDEx R o REGEIaO do Alo d! cmccssão d. Apos.ntadodâ, orâ âpÍêciado, com

íulcío no A.t. 97. inciso'b'ds Constituiéo Eslâdual,./c o Aí. l' imi$ lll, da Lea

Orqánic. do T.ibunál dê Contas dô Eslâdo de Al.goe! (La no a-190 dê 2q 1A2022)
c/ccomo PârâqÍâío Únrco do ân.7'. da Â.§oluçà: Nomãtve0o//2018

b) D B c6rcl dest dêcise ao 
^Lgoú 

PÍtlrilàt(ú . .o óí9ão d. diJqn tro(.)
rÍvihí (a), dêst cando â o.c.$idadê dê rêâlizar a d.vida comp.osa§áo nnan.lira
.á3o o(a) sefldo.(s) rêíüo clninbúlô pâ.4 os dors rêgimês

c) DAÂ PUaUqD DE a pí.sênlê D..ilúo Pâ.â o§ 6ns de diÍêilor

4 DEÍfnMNrÂ a dêvolução do pocêsso Âdminisúativo originãl que lratã dâ e(h
íuncional da inl.Íêssâdâ, ao ,ü!o.r PÍüriLoci.. ceíiicândo tal píoviirênciã nos

sessáo dâ r. clrüÂ^ do TBlBlril l DE @ir s oo Esraoo DE 
^l 

Go s, em
M.cáó. 25 de abril d€ 2023.

Cmsdhcno Othrio 1.... d. G.nllô súlo. - Píe§idcntê.

Co.ls.lh.ilâ rü Cltid.Coct 8..ãr.
cmsCheiro Ro&igo si|lxit c.!..|ütt
consdhêna suhstitulâ l,|l 8{ül niô.il! s.í4tio C.lEir..
Consêlhêüo Subíhúo Ságio RiJdo M.cid

Proêúíádoí Gld.yo rlãri|ll. AhrqrsqE Süto. - MiÂi3téÍio Priblic. de Contas

Acórdão

PÂOCESSO NO TC Nô t82t/2021

IINIDADÉ

INTEAESSADO

ASSUNTO

^cóio^o 
N' r a6f2@3-ccolcs

r - BELÁTóÂ&

Trerâ o oíesênte Drocesso sot*e ánâIs! oaÍa tns dê reg'írc (b Álo de APos.nkdonâ
volunránâ, com p;ovênlos tntêEár§. calc'Jlôdos sobí. a inâdâ d€ 4oh(qir,ênte horas)

snmaii cmedilâ ao §. O TSEL HO(II tlETO, C.PF nâ -.9üt l?a__, ocçantG do
csrgo d. M.dico Vêicnnálio, Clâ3!c'e, maÚcuh no 306- -, lnLgÍântc da Cár'i6 dê

uiáico Veterini;o. cmtorrne 03 t rmos constantes no Dccláo n' 72.537, as§inada

o€lo kcêlênlissiho S.ího, Govdnâdor do Estâdo (h alagoâs êm 30 d€ dêzêmb'o de

iO2O, deúdam€rl. publ'cado no D'á.o Ohcrâldo Eslado. êm 0! deJanêrm (h 2021'

ConÍoíme sê coníala no§ âuros. íoÍah ânêxados lodo§ ôs documênlos exigidos pelâ

l.gislagáo em vigoÍ, inclusive o cálculo de PÍovcilos que foi d€vióâmÊntê at€stado
pJo órbao tniõo aete rribunal dê contâs, coÍoboímdo quê o álo aposentâ6íio
§ob examê, âtendeu as noííÍrâs legâB vig€ntes.

Por ssá vsÀ os aulo§ .voluk.m âo Mini§têriô hiblico & conlit quê opinou Por
tuiô do Pâíêcêí no t I E5/2023/6'PC/GS, p€b rcqislrc do Ato dê Àposêntadoná, ê

del.Ímiíâçáo ao g€sloí do lnstilúo (h PÍÊvidênciã, evoluindo ao Gabjnetê (hsle

8€l.loÍ êlri ocasráo da €l€ição dâ nova cúPirla DÍetiva desi. coíle de Conras

ll - @tlPEÍà,lG E fUXDAlrOaÍG

o Iribunãl de conlas é compctlntê pâía apr€ciet os Àlo§ dê íêgislÍo dê P€ssoal,
tais cômo, admis§âo, .gor.í|tdoria lían§fêràÚâ p3Íâ rasêívâ, reíorÍna ê pênsão,

coíríoímê assentâdâ pêls constjtuição da Rêpúblic. Fedêíaliva do Bra§il em sêu

.írigo 71, inciso lll, que disPõ€ o sequint€:

an. 7l . o coniÍole .íerno, á c.roo do Coôqíes§o Nacionâl sêíá dêÍcido com o auxíio
do TÍibund dê contasdâ União, âo quâlcompête:

lll - apíêcaâí, pãla fins d. Íêgrslrc, â legalidâde dos âlos d! ãdmi§s3o de P.ssoâ|. â

quálqueí tÍtuIo, É âdministÍâçào daÍeta ê indieta, incluidês as íundaçôês insituidas

; m;{das pclo Pod€r Público. êrc.tuadas âs nomêâço€s pars c.rgo dê píoYim€ÍÍo

ern comissá. bem como a dâs concêssõês dê aposenrâdoíian rcloímâs e p.nsôe§,

russâlv.dás a3 mêlhoÍaás post.ÍioÍ8 quê náo aftccm o íundamênlo l.gal do ato

a!émdomais,âcon§liiuição E§lãdualde ahgoâs, em seu erligo 9Z inciso lll,âlínea'b',
coínbinado com o estab.iêcido no art. lô inciso lll. alinêâ 'b'; arl. lc,lll dâ LeioÍgánicô
d.sra cone de conras (Lei n' a.790, * 29/ 12!2077), coíoboÍam no §Éíl'do d€ que

lanlo o 
^lo 

dê Admissão quânlo o Àlo qu. íême!. o sêryidor pata á inâtividade c/ou o

milirár pâ.a â lcs€Na rcmun rudô, som€ntê se lomsm pêí.tos âFi§ s Ítanií!íâçáo
do Íiúnal de Contâs, Êreíceôdô o conlroh enetÍE de legolidãd. Íncdidttê o rêgi§Úo

ou não dos atos píslicâdos pêlos seús jurisdicionado§.

adsmais, â Rêsolução Ndmâlivâ n' oo?/2ol& Publicâda no DiáÍio oíc'âl do Ícuat
em I 7 dê iulho de 2Ol E, ãmpliâ âs compêiênciâs dos óígãos F6cionáÍios desla Corte

Art. 7. - Compête às câmarcs:

(..)

lv - .píêciar. paÍa o fim d€ Íêqi§úo, â hgâlidâde do§ .ios d€ concêssào de

apos.nlâdoÍia, Íeíolmâ e Pcnsáo, r.ssalvadas a§ m.lhoÍiâs posleÍioíc§ que não

r.nhâm altclado o íundá.n.oro 1.9âl do alo com.ssorio:

(.-)

Em í..ê do aduzido, l6do .ô viste â análisê d,os .uios í.âti2.de pêla âssêssoíe

iuÍidica destê Gâbinde. € coí.,boíândo com âs maniícslaçõ6 favorávêis do ór9ão

insrrutrvo (híâ con. dê conlas. entend.mos que o PrcsÊntê alo obcêc. à l€gislá§áo

.m Íoo,. .íando. ponãnro, apto a s.í submetido á d.lÔGração dÊstc Oryão CoLqÉdo
rê3sâÍando qu. o s.rvido ngÍ.ssou no s.Íviço PÚblico ânl.s dà promulgaçào d'
conslituição Éêd.ral d. 1988, ó..€nôhêndo os Equisitos do àíi. 19 do 

^DCl 
rcfêíênt€

- oÂraxcl.usÂo
Anrc o e,aosro, dàorc da PãIMER CÂn^M OO rnDU[ L DE COI{T S OO ESr tX)

DE ,,uGO S . âs consid.râçô.s ôcimâ, .o uso das âLibuiçôé coníilttcionáis lêgois

. Íêgimcntais, com tundm!íto nas razõê erPoslas, VOTO no *nlido dc qu€ êste

Iribunâl êín Sêssão PlênáÍiâ OECTDA:

PROCESSO NO lC ff 1A52v2022

UNIDAO€

M.na Nalóâ Alees Feilosa

ÀSSUNTO

lcórD^o N. razr2o23-G@Lcs

l - 8Et-^ÚRrc

Írrl. o píês.ntc pÍoccsso 6obr. ânálisc PâÉ lns d! Í.gislrc do Alo dê aPosentadoÍiâ

voluntáiia, coín prcvênio3 int.gÍâi!, c6lc1llâôs sobíê â iomâd. de 3oh(inniâ hoíâ§)

i.manâas, conc.didâ s St . Mtü Xtd. AIVE§ FEITOSÀ C.PF no 
-.176.E62__.

ocupanrê do cáígo dê MeíeodêiÍá, Nívêl lll, Cla§§ê'E , máríicul. no 8238-", hregÍantê
dâ Câír.ilâ dos Proli$ion.is d. Educação do Pod.í El(.cúr,ro, confoím! os lênnos
constâíü.s no Dêcrêto n' 85.106, ssinãdâ p.lo üc.Líí3siíio S.dtoÍ GoYêínádoÍ
do Estado de aLgoâs..m 2? & sltêmb.o d€ 2022, dGt idârr nle Publicâdo no Oiáíio

o6ciâl do Estádo,.m 28 dc s.rêínko dG 2022.

Cohfo.mê s€ cmsla!â noÊ âuro§, íolam dêrâdos lodo§ os documêrÍo§ êrigidos Pêlã
lê9islãção em ü9or, incbsivê o Calculo dê PÍovênlos quê ioi d.vklam€ntê âlêstâdo

oCo óíqào têcnico dêsle Tribunál dê Contas, coroborándo que o aiô áposêntâtó o

sob eümê, atêndêu âs noÍmâs lê93is vig.mês.

Por sua v.z. os âutos croluhan e Ministdio Pliblico d. Contás, quê opiÍroJ Por
ín io do Pâíêc.Í n. I 183/2023/6.PCIG§ pCo rcsistro do Ato d€ Apos.ntâdonâ, ê

dê!êímin4ão ao geíor do l.stiMo dê PÍevidêflcra, evoldndo ao Gâbrnêre desiê

Rêlitoí, êm ocâsiáô d.â êHção d. nôyâ ctlpub onáiv. dênâ coíe de coôtâs-

II - COüPEIàrcTA E FT'XDAXE}IIC

O TÍibunal dê Coniâs é compÊt.ntê para 4.4iâÍ os Alos Íle ÊgislÍo d€ p€§s@l

t.is coíno, admilsao, .9o.dÍ.do.i.. lÍánsí.íÊí|cia Psa rca.rw, r.íoma c P.ísáo,
coníoIme assenlada p.la Con§iruiçáo da Re9ública Fêdêíalivâ do Brâsil, êm §ei)

ârtigo 71, inciso I Í, qu€ dispóê o Êêgüinlê:

Ârt. 7l . O êontrole exlêíÍro, â câígo do Conqresso Nâcional, s.Íá êrêícado com o auxíio
do TÍibunâl de contas dâ União, âo qual compêle:

lll - aD.êciar, paía 6ns dê í.gi3tto, a lcgâlidâô dos alos d. âdmissào d. Pcí!oâ|. â
quâlquêí lílub, na admanisúâçâo dtstâ ê indiÍeta, incluid* ât íuídâçõ.s iníntidas
ê mãnridas pelo PodêÍ PtiHico, êIcêtúâda§ as nomêâçóê. p8ra caÍgô dê píovim€nto

€ín comissão, b€rn coíno â d.3 coíEes56.s (h âpo§enildoíiâs, íêioímas ê p$§ôês,

Í6§âlvâdâ3 âs m€I!ô ás posteíioÍês +É nã6 âh€íêm o íundâmênlo lê9ál rlo âlo

Além do mâis, â Constiluiçáo Estâduâl d. Alâgoâs, êín 3êü srtigo 97, inciso lll, alínêa 'b',
combanado coín o êsiabelêcido no ãrl I' inciso lll, âlanêa 'b'; âlt l', lll dâ Lei Orgânicâ

d€stâ Coítê de Contas (Lêi n' A.190, óÊ 29l12t2gz2r, coÍÍohoÍâm no §enrido dê quê

tanlô ô Àto d. aú.i$ão qusnto o alo qu€ íêmá€ o §.Nidoí párâ â inalivüa& ê/ou o

miliiâí pãra a Íêseryâ Íêmun6âda sôm€ite s. tomam pêíÊatos aBis a mânifÊstação

ô Tritunal de Conir§ !x.ícê«b o coítlÍoh êncmo ê l.gãlidâd€ mêdianlê o Íêgislro
ou nâo dos atos píâtiedos Pêlos seus jurisdicionâdos.

ad.mais, â Rêsoh4ào Nômâtiva nc 007/2018, publicldt io Diàrio Oficial do TCS^L
êín I 7 d. iuho d. 2018. .mpli. eô êo.npêlência§ dos Órgãos Fracionáriôs détâ co.le

an- 7ô - comp.te às càmaíâs:

(...)

lV - apÍeciar, pâÍâ o fim dê íêgistío. a lcaalk âdê dos àlos dê concessão dê

aposênt.doíiÀ Íêíoím. . p.o3ão, rcss.h.âda§ 3s Ínelh6iâ3 poslQriqês quê nào

rênhám ah.rado o Íund.am.nlo lcad do eto coNêsóno

(-.)

Em íâ.ê do .durllo, têndo cm ú6tâ â análisê dos âúo§ r.ôlizâdô p.lâ êss€ssoíiâ

iuddicâ détê GsbinGtc ê coíoboíaÀdô com â§ m.niíslâçõê! ílYo.áEis do óÍ9ão

in3lrulivo destã Co.lê dê Co.tl.§ êílêôdêmos qoe o PÍêsêote Aio obêdêcê à legide§áo

Conselheiío Otávio Lêssa dê GeÍâldo Santos
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o coNsELHEtRo orÁvD tEss{ ot c€R LooS NTos BEL ToU os sEG{rlNTEs

PAOCESSOS, N^ SESS^O PtEll^RlA t €sT @BrE DE COrÍ 5:

ItÍT€ÂESSÂDO
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